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DADOS CADASTRAIS

1. DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE

	1.1 Órgão/Entidade Proponente

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC
	1.2 CNPJ 

83.891.283/0001-36

	1.3 Endereço

Av. Madre Benvenuta, 2007 – Bairro Itacorubi

	1.4 Cidade

Florianópolis
	1.5 UF

SC
	1.6 CEP

88035-001
	1.7 Esfera Administrativa

Estadual

	1.8 DDD 

(48)
	1.9 Fone

3321-8073
	1.10 Fax

3321-8006
	1.11 E-mail



	1.12 Conta Corrente


	1.13 Banco

Banco do Brasil
	1.14 Agência

3582-3
	1.15 Praça de Pagamento

Florianópolis

	1.16 Nome do Responsável

	1.17 CPF



	1.18 Nº RG/Órgão Expedidor


	1.19 Cargo

Professor Universitário
	1.20 Função

Reitor
	1.21 Matrícula



	1.22 Endereço Residencial

	1.23 CEP




2. DADOS CADASTRAIS DE OUTROS PARTÍCIPES

	2.1 Órgão/Entidade


	2.2 CNPJ



	2.3 Endereço


	2.4 Esfera Administrativa



	2.5 Nome do Responsável


	2.6 CPF



	2.7 Nº RG/Órgão Expedidor


	2.8 Cargo
	2.9 Função


	2.10 DDD


	2.11 Telefone:



	2.12 Endereço Residencial


	2.13 CEP
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ANEXO 2 – ELABORAÇÃO DO PROJETO

2. DISCRIMINAÇÃO DO PROJETO

	2.1 Título do Projeto
	2.2 Período de Execução

	ESTUDO CARTOGRÁFICO TRIDIMENSIONAL EM AMBIENTE VIRTUAL DOS REMANESCENTES DO PATRIMÔNIO CULTURAL DO CAMINHO DAS TROPAS NO PLANATO SUL CATARINENSE 
	2.2.1 Início

12/2009
	2.2.2 Término

12/2010

	2.3 Objeto do Projeto 

Apoio financeiro destinado a estabelecer os parâmetros necessários para a execução dos trabalhos no planalto catarinense sobre a região dos remanescentes dos Caminhos das Tropas, a serem desenvolvidos a partir do Convênio IPHAN – GeoLab/UDESC. De modo geral, este trabalho propõe uma metodologia inovadora voltada à pesquisa, à identificação, à análise e ao mapeamento dos elementos de natureza material que compõem o Patrimônio Cultural do Caminho das Tropas, considerando a sua representação gráfica 3D em ambiente virtual. 
2.3.1 Objetivo Geral

Desenvolver uma metodologia inovadora voltada à pesquisa, a identificação, a análise e o mapeamento dos elementos de natureza material que compõem o patrimônio cultural (arqueológico, paisagístico, natural e cultural) da Unidade de Paisagem 01 (Coxilha Rica), do Planalto Sul Catarinense através de recursos geotecnológicos considerando a perspectiva da representação tridimensional. 

2.3.1.1 Objetivos Específicos

a) Estudar e mapear os elementos de interesse ao IPHAN, utilizando os recursos geotecnológicos que permitam a elaboração do diagnóstico da área da Coxilha Rica, ambiente sensível à ação antrópica e de alto interesse patrimonial, visando à compatibilização e à proteção do patrimônio pré-implantação de empreendimentos no local, incorporando assim a paisagem no planejamento e gestão territorial.

b) Elaborar uma metodologia e, portanto, uma sistematização técnica apropriada para a geração de Modelo de Elevação Digital. Assim, através de processos empíricos, possibilita a avaliação do desempenho de produtos provenientes de sensores remotos de alta resolução espacial que apresentem estereoscopia. 

c) Pesquisar, identificar e mapear os remanescentes culturais relacionados aos Caminhos de Tropas: corredores de taipas e suas ramificações, sedes de fazendas, cemitérios, mangueiras, registros, fundações pré-urbanas e demais estruturas ou vestígios de relevância arqueológica, arquitetônica e histórica.

d) Estudar e aplicar a representação gráfica dos instrumentos jurídicos relacionados à definição da Área Diretamente Afetada (ADA), da Área de Impacto Direto (AID) e da Área de Impacto Indireto (AII) dos empreendimentos existentes e projetados, causadores de impacto paisagístico, arqueológico e ambiental, para a área da pesquisa (usinas hidroelétricas, linhas de transmissão elétrica, áreas de reflorestamentos, estradas etc...), voltados à avaliação dos impactos causados sobre a parcela.

e) Estudar a representação espacial das Áreas de Proteção Permanente (APPs) dentro da área limite do projeto, no ambiente SIG em condição tridimensional.

f) Estudar e determinar uma chave de classificação, que mapeie a realidade da área de estudo, sob o foco do uso e ocupação da terra visando subsidiar a elaboração da carta dos riscos e impactos socioambientais.

g) Estabelecer uma metodologia de pesquisa e representação 3D do relevo integrado às feições geográficas tridimensionais das “taipas”, através da criação de uma carta de visibilidade. Nesse novo contexto, serão reavaliados os parâmetros jurídicos de preservação, que contemplem os elementos de interesse da área.



	2.4 Justificativa da Proposição
É notório que o saber científico da Universidade Pública deve estar em consonância com a pesquisa inovadora e, portanto, aliada aos interesses dos órgãos de governo. Assim a proposição desse projeto se configura na geração do método inovador de estudo para os interesses de preservação do remanescentes culturais relacionados aos Caminhos de Tropas. Especialmente na geração de um método de levantamento sistemático tridimensional que permita adequadamente realizar a representação gráfica dos corredores de taipas e suas ramificações, sedes de fazendas, cemitérios, mangueiras, registros, fundações pré-urbanas e demais estruturas ou vestígios de relevância arqueológica e histórica.
O procedimento de mapeamento tridimensional, cuja representação se dará em meio digital estabelecerá a complementariedade de regras e normas específicas a este tipo de “survey”. O resultado da sistematização do levantamento produzirá produtos cartográficos altamente confiáveis e de interesse ao IPHAN, que agregará informações reais e complementares aos procedimentos atuais de intervenção e planejamento das ações sobre a área da Coxilha Rica e que obviamente pode e deve ser estendido a outras regiões. 

O mapeamento temático, ou seja, o conjunto de mapas que será gerado, aliado ao uso racional e devido, em um ambiente SIG, permitirá aos pesquisadores, aos técnicos do IPHAN e a toda comunidade voltada à preservação, desenvolver o diagnóstico e a gestão do território, pautados na aplicação das leis de preservação e uso do solo, entre outras. 

A partir da concepção integrada dos “n” fatores que envolvem a região da Coxilha Rica, pelo seu caráter sensível a qualquer intervenção antrópica, poderão agregar um referencial de múltiplos propósitos ao planejamento do ambiente de estudo, utilizando os recursos tecnológicos disponíveis no sistema SIG. Atrelada a exploração dos recursos disponíveis no cenário virtual tridimensional computacional do ambiente SIG, será possível modelar a real situação de ocupação territorial, em consonância com os impactos presentes na paisagem e ao meio cultural.

Vale ressaltar que nos últimos anos muito vem se perdendo na paisagem conformada pelos corredores em função da plantação desordenada de vegetação não-nativa (pinheiro americano); recentemente da cultura de soja, alternando radicalmente o ambiente natural da região inclusive com a abertura de vias entre as taipas para o escoamento da produção; além da construção do aproveitamento hidroelétrico Pai Querê, que inundará o Passo de Santa Vitória (travessia do Rio Pelotas).

O banco de dados geográfico tridimensional gerado no projeto de pesquisa em parceria com o GeoLab/UDESC - em ambiente SIG, dará suporte aos procedimentos de simulação da intervenção antrópica em um cenário virtual 3D, visando atender a preservação patrimonial e cultural, utilizando os recursos geotecnológicos de forma inovadora, auxiliando na criação, armazenamento, manutenção e disseminação de dados socioambientais consistentes gerados nos processos de licenciamento ambiental (Estudos ambientais e implantação de programas ambientais).

Nesse contexto, pode-se afirmar que a paisagem do Complexo Alto da Serra possui valor patrimonial, pois se constitui um meio natural único no qual se desenvolvem e perpetuam práticas sociais. Os bens materiais (vestígios arqueológicos, históricos e arquitetônicos) e imateriais remanescentes representam uma cultura específica, importante não só para a identidade atual de uma região, mas também para a história da formação do Sul do Brasil. 

Entendendo que empreendimentos como as Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs são alternativas de desenvolvimento à região, este projeto adquire extrema importância, pois se preocupa com a gestão e compatibilização da preservação cultural e paisagística, bem como dos bens que nela se incluem e se manifestam. Idéia é utilizar, para tanto, simulações de cenários por meio de recursos geotecnológicos em ambiente virtual tridimensional, por meio de mapeamentos temáticos.

Espera-se, portanto, dotar o IPHAN/SC dos recursos instrumentais complementares e necessários ao cumprimento de sua missão institucional em consonância com a instituição de ensino superior – UDESC, através do estabelecimento da parceria por meio deste projeto de pesquisa.

2.5 Capacidade Técnica e Gerencial
Incluir a capacidade técnica e gerencial
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ANEXO 3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

3. EXECUÇÃO (Meta, Etapa, Fase, Especificação, Indicador Físico e Período de Execução)

	3.1 Meta
	3.2 Etapa/Fase
	3.3 Especificação
	3.4 Indicador Físico
	3.5 Período de Execução
	

	
	
	
	3.4.1 Unid.de Medida
	3.4.2 Qtde
	3.5.1 

Início

mês/ano
	3.5.2 Término

mês/ano
	VALOR R$

	1

2

3
	1

2

1

2

3

4

1


	Levantamento de Dados

Saídas de campo para a identificação e levantamentos dos elementos que compõem o patrimônio cultural (histórico, paisagístico, natural e cultural) da Unidade de Paisagem 01 (Coxilha Rica) – utilizando técnicas e recursos geotenológicos. [ Diárias = R$ 10.800,00 + Auxílio a estudantes (hospedagem + alimentação + 2 meses de bolsa) = R$ 15.400,00 + Despesa c/ locomoção = R$ 15.000,00 + Material de consumo(combustível) = R$ 1.800,00] + [Aquisição de um computador c/ recursos da contrapartida no valor de R$ 7.000,00]
Sistematização dos dados levantados, em laboratório de geoprocessamento, de forma a serem trabalhados e posteriormente inseridos nos produtos cartográficos. [ Material de consumo(Aquisição imagens de satélite) = R$ 32.200,00 com recursos da concedente + R$ 14.000,00 com recursos da contrapartida ]
Execução dos Mapeamentos
Mapas temáticos, nesta etapa serão desenvolvidos e aprimorados os métodos de geração dos mapas temáticos de interesse ao projeto, considerando a legislação vigente que rege a representação gráfica dos temas de interesse ao projeto. [ Auxílio a estudantes(5 meses de bolsa) R$ 11.500,00 ]
Mapeamento do uso do solo. Esse mapeamento ocorrerá em meio SIG. [ Auxílio a estudantes(5 meses de bolsa) R$ 11.500,00 ]
Mapeamento das feições culturais e de interesse à simulação 3D em ambiente propenso a ação antrópica; [ Material de consumo(3 kit difusor) R$ 880,00 ]
Mapa de visibilidade – esse mapa será gerado em meio digital, mais especificamente utilizando os recursos dos software SIG – ArcView 9.3. [ Material de consumo(4 toner) R$ 460,00 ]
Atualização Cartográfica
Inserção, nas cartas temáticas, das informações já levantadas pela Superintendência do IPHAN em Santa Catarina. [ Material de consumo(4 toner) R$ 460,00 ]

	dias

dias

un
un
un
un
un
	60

30

5
1
1
1
1
	12/2009

02/2010
02/2010
02/2010
06/2010

08/2010

09/2010
	01/2010
02/2010
12/2010
12/2010
08/2010

09/2010

12/2010
	50.000,00
46.200,00
11.500,00

11.500,00

880,00

460,00

460,00


4. PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)

	CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA
	
	
	

	4.1 Código da Despesa*
	4.2 Especificação
	4.3 Concedente
	4.4 Proponente
	4.5 Total 

	339014
339018

339030

339033

449052


	Diárias – Civil
Auxílio a estudantes

Material de consumo

Passagens e despesas c/ locomoção

Material Permanente
	10.800,00
38.400,00

35.800,00
15.000,00


	14.000,00
7.000,00
	10.800,00
38.400,00

49.800,00
15.000,00

7.000,00

	Total Geral
	100.000,00
	21.000,00
	121.000,00


· Classificação da despesa quanto à sua natureza.

Formulário elaborado conforme Portaria Interministerial n.º 507 de 24 de novembro de 2011, Estabelece normas para execução

do disposto no Decreto no 6.170  de 25 de julho de 2007.

ANEXO 5 - Cronograma de Desembolso

5.1. Valores do Concedente (R$ 1.00)
	Meta
	Out/2009
	Nov/2009 
	Dez/2009 
	Jan/2010 
	Fev/2010 
	Mar/2010 

	01 

02
03
	
	
	75.200,00
24.340,00

460,00
	
	
	

	Meta
	Abr/2010
	Mai/2010 
	Jun/2010 
	Jul/2010
	Ago/2010
	Set/2010

	
	
	
	
	
	
	


5.2. Valores do Proponente – Contrapartida (R$ 1.00)
	Meta
	Out/2009
	Nov/2009 
	Dez/2009 
	Jan/2010 
	Fev/2010 
	Mar/2010 

	01
	
	
	21.000,00
	
	
	

	Meta
	Abr/2010
	Mai/2010 
	Jun/2010 
	Jul/2010
	Ago/2010
	Set/2010
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6.1 – Declaração do Proponente

	Na qualidade de representante legal, declaro para fins de prova junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN para os efeitos e sob penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Direta e Indireta, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste Plano de Trabalho, sob as penas do artigo 299 do Código Penal.

     Florianópolis, 13 / 11 / 2009

	
	Local e Data
	
	Proponente

REITOR


	


7 – Declaração do Concedente

Aprovo, na qualidade de ordenador de despesa do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho, conforme o disposto nos artigos 16 e 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC nº101/2000, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual do presente exercício.

	
	                                 ,       /      /2009

	
	
	

	
	Local e Data
	
	Concedente
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